
Diário da República, 2.a série 9735

Despacho n.o 13 913/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2003 à FC Produções Teatrais, Unipessoal, L.da, número de iden-
tificação de pessoa colectiva 506223205, para a realização do projecto
«2.o Festival Internacional de Máscaras e Comediantes — 2003», que
foi considerado de interesse cultural, podem usufruir dos benefícios
fiscais ali previstos desde que os respectivos mecenas não tenham
no final do ano ou do período de tributação em que o donativo
é atribuído qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa
ou o património e de contribuições relativas à segurança social ou,
tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação,
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida,
e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se
ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 914/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o
do capítulo I e da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II,
ambos os artigos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos
no ano de 2003 a Adriana Queirós — Centro de Artes, Espectáculo
e Marketing de Lisboa, L.da, número de identificação de pessoa colec-
tiva 505820358, para a realização do projecto «Actividades culturais
2002-2003», que foi considerado de superior interesse cultural, podem
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os respectivos
mecenas não tenham no final do ano ou do período de tributação
em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto sobre
o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas
à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido
objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 915/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2004 à CNETRAL — Consultoria de Arte, L.da, número de identi-
ficação de pessoa colectiva 506897958, para a realização do projecto
«Anteciparte — 2004», que foi considerado de interesse cultural,
podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os res-
pectivos mecenas não tenham no final do ano ou do período de tri-
butação em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições
relativas à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garan-
tia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 916/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2003 à Amalgama — Associação Cultural Amalgama Companhia de
dança de Mafra, número de identificação de pessoa colectiva
505648253, para a realização do projecto «Temporada de
dança — 2003-2004», que foi considerado de interesse cultural, podem
usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os respectivos
mecenas não tenham no final do ano ou do período de tributação
em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto sobre
o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas
à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido

objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 917/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2004 à PEB — Empresa Parque de Exposições de Braga — Empresa
Municipal, número de identificação de pessoa colectiva 504807706,
para a realização do projecto «Feira do Livro de Braga — 2004»,
que foi considerado de interesse cultural, podem usufruir dos bene-
fícios fiscais ali previstos desde que os respectivos mecenas não tenham
no final do ano ou do período de tributação em que o donativo
é atribuído qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa
ou o património e de contribuições relativas à segurança social ou,
tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação,
impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida,
e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se
ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 918/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2000 à AICART — Associação de Iniciativas Culturais e Artísticas,
número de identificação de pessoa colectiva 503727792, e ao
CRAT — Centro Regional de Artes Tradicionais, número de iden-
tificação de pessoa colectiva 502816287, para a realização do projecto
«Workshop de Rakú 2000», que foi considerado de interesse cultural,
podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos desde que os res-
pectivos mecenas não tenham no final do ano ou do período de tri-
butação em que o donativo é atribuído qualquer dívida de imposto
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições
relativas à segurança social ou, tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha
sido objecto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garan-
tia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.o
do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 919/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos
do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de
16 de Março, reconhece-se que os donativos concedidos no ano de
2001 à 4D — Imagem e Promoção de Eventos, L.da, número de iden-
tificação de pessoa colectiva 502916737, para a realização do projecto
«Exposição de numismática em ouro — Oito séculos de história de
Portugal — Moedas, notas e afins — dos Suevos ao euro», que foi
considerado de interesse cultural, podem usufruir dos benefícios fiscais
ali previstos desde que os respectivos mecenas não tenham no final
do ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o patri-
mónio e de contribuições relativas à segurança social ou, tendo-a,
sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de reclamação, impugnação
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo
do disposto no artigo 86.o do Código do IRC, se ao caso aplicável.

8 de Junho de 2006. — Pelo Ministro de Estado e das Finanças,
João José Amaral Tomaz, Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais. — Pela Ministra da Cultura, Mário Vieira de Carvalho, Secretário
de Estado da Cultura.

Despacho n.o 13 920/2006

Nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I
e da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos os artigos




